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APRESENTAÇÃO

Com a publicação desta monografia, graças ao clarividente espírito de
colaboração do DD. Prefeito desta Capital, Dr. Mário Mello Kertsz, que a subven
cionou, pretende o Centro de Estudos Baianos da UFBa. homenagear a mais antiga
Câmara Municipal do País, núcleo de tantas importantes decisões do Governo
Colonial, como do Brasil-Reino, cujo majestoso edifício, belíssimo exemplar da
arquitetura baiana, tem merecido por parte dos mais autorizados especialistas a mais
lisonjeira apreciação.

Na oportunidade, o CEB quer, igualmente, reverenciar a Universidade
Federal da Bahia, pelo 359 aniversário de fundação, ao tempo em que se comemoram
também os quarenta anos de existência do Centro de Estudos Baianos, de tanta
significação cultural.

Cabe-nos, por igual, aqui agradecer, mais uma vez, o valioso contributo do
Prof. Carlos Ott, cujos títulos, quer no campo de pesquisa histórica, quer como
conceituado cultor da etnografia, são de sobejo conhecidos.

Este agradecimento ficaria incompleto sem que se consignasse o penhor
desta direção à Prof? Maria do Carmo Pondé, que, desinteressada e eficientemente,
tem-se incumbido das tarefas de revisão dos trabalhos editados pelo CEB.

Por último, expressamos a nossa satisfação em dar a lume mais um
estudo de extremo interesse para a bibliografia baiana.

Salvador, 31 de julho de 1981

Consuelo Pondé de Sena
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A CASA DA CÂMARA DA CIDADE DO SALVADOR

r. .
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Carlos Ott

De várias outras Casas da Câmara do Brasil já possuimos monografias;
sobre a história da Prefeitura da antiga Capital brasileira, porém, existem, por ora,
apenas alguns artigos'.

Não faltam, aliás, documentos para a elucidação do assunto. Dispomos,
inclusive, de fontes que informam terem existido três Casas da Câmara na Cidade
dp Salvador, sendo que duas delas foram anteriores á existente atualmente. Podemos
mesmo afirmar que, provavelmente, existiram quatro dessas Casas da Câmara nesta
Capital, como logo veremos.

A Casa da Câmara atual, construída na segunda metade do século XVII, foi
restaurada em 1969-1970, restituindo-se-lhe o estilo primitivo.

Oportuno é, portanto, escrever sua história. É o que pretendemos fazer nas
páginas seguintes.

Quando, em 1549, Tomé de Souza veio fundar a Cidade do Salvador, uma
das suas primeiras preocupações foi a construção de uma Casa da Câmara. Como
nos primeiros meses não houvesse ainda na terra o fabrico do cal, todas as Casas
então edificadas o foram à maneira indígena e por eles construídas, o que se verifica
pelos registros de pagamentos, por meio de objetos, como foices, anzóis, tesouras,
facas, enxadas, espelhos, etc.

A primeira Casa da Câmara da Cidade não fugiu a essa norma. Não passava
ela de um tosca armação de formato redondo, feita em madeira, tendo as paredes
revestidas com folhas de palmas, tiradas do uricurizeiro, sendo a parte superior
coberta com material semelhante, usando-se para isto, preferencialmente, as folhas
mais compridas da piassava, porque, na época, não havia coqueiros no local. Esta
palmácea, convém, explicado, embora denominada "cóco da Bahia", não é nativa,
mas, provinda da ilha da Madeira, é oriunda da Índia.

A primeira Casa da Câmara da Cidade do Salvador foi edificada em junho
de 1549,^ sendo inaugurada, ao que parece, no dia de São João, do mesmo ano.
Isto provam os registros de pagamentos de madeira, palmas e outros materiais em
pregados nas "duas casas: uma para audiência e Câmara, nesta Cidade do Salvador e
a outra, na Ribeira, onde se recolhia o sal e outras coisas",^ quer dizer: a Alfândega;
constituindo-se estes dois edifícios as mais importantes casas da nova Cidade.



De 25 de junho de 1549 em diante, fazem-se referências aos meses ante
riores como:' "o tempo em se edificou a Cidade do Salvador". Por isso sempre
defendo a tese de que a fundação da cidade se verificou no dia de São João e não a

29 de março, data da chegada de Tomé de Souza.
Em novembro de 1549 já Fero Jorge, Mestre da Cal',estava em plena ativi

dade, podendo-se construir outras casas de taipa' e assim também outra Casa da
Câmara; mas não o fizeram, contentando-se, por mais dois anos, com o barracão
primitivo, coberto de paDia, que deixava atravessar os aguaceiros mais fortes,
recebendo luz somente por umas janelinhas e tendo o chão de barro batido. Isto

prova que os portugueses tinham grande capacidade para superar os degraus de
cultura que os separavam dos aborígenas, descendo até eles, o que, aliás, lhes facili

tava a convivência com os índios, permanecendo por muito tempo no mesmo nível
cultural, para, em seguida, levá-los consigo, na lenta subida para a formação da nova
cultura, a que o índio propiciou uma forte contribuição, aliás.

Os povos nórdicos não revelam esta compreensão de referência ás culturas
primitivas, como o fazem os portugueses.

Enquanto a primeira Casa da Câmara da Cidade do Salvador, edificada
pelos índios, ainda ostentava o título pomfwso de "Casa de Audiência e Câmara", a
segunda recebia a denominação tipicamente lusitana de "Casa da Cadeia e Câmara",
como se ficou chamando, até a metade do século XIX.

A planta da segunda Casa da Câmara, feita de taipa, foi traçada pelo Mestre
de obra da Cidade do Salvador, intitulado por alguns como arquiteto, Luiz Dias,
sendo o edifício levantado, de empreitada, pelo taipeiro Fero André, já coberto de
telhas . Tal casa tmha dimensões bastante modestas, pelo menos no começo, o que
atesta a ínfima quantia de 16$350 recebida, pelo dito taipeiro, em pagamento pelo
levantamento das suas paredes, metade em dinheiro e o resto em mercadorias, con
forme consta dos registros nos documentos encontrados.

Ao que parece, constava ela de uma sala, com uma dependência; a primeira,
melhor rebocada, tinha dimensões de 28,5 braças, em quadrado, servindo para as
reumões dos vereadores; a segunda, com II braças, em quadrado, destinada a cadeia.
Transformando a medida antiga, correspondente a 2,20m, em medida atual, achare
mos que a sala teria dimensões de 62,70ms e a cadeia 24,20ms em quadrado. Esta
não tmha a menor segurança, porquanto as paredes de taipa e mesmo de tijolos, são
muito frágeis. For isso esta dependência não devia ter servido por muito tempo para
prisão, sendo logo substituída por outra, com paredes de 30cm de largura, feitas
com pedra bruta.

O Mestre de obras da Cidade, Luiz Dias, fez a medição da segimda Casa da
Câmara, autorizando o respectivo pagamento'.

Evidentemente foram-se acrescentando novas salas e dependências, à pro-
poção que surgia mais necessidade de espaço.

Todavia, na segunda geraçao, impôs-se a necessidade de substituir esta
segunda Casa da Frefeitura por outra de pedra e cal, a respeito de cuja construção,
entretanto, não encontramos documentos.

I

Construção da atual Casa da Câmara
da Cidade do Salvador

Quando o Governador Geral do Brasil, Francisco Barreto de Menezes, em
1657, tomou posse do Governo Central na Cidade do Salvador, ficou mal impres
sionado com a Sede Administrativa da Capital brasileira. Nos primeiros dois anos de
seu governo não poude tomar medidas para obviar este inconveniente, pois a Bahia,
que tinha servido de trampolim para a reconquista do Nordéste brasileiro, livrando-o
das cobiçosas mãos dos holandeses, ficara esgotada e falta de recursos, em vista dos
enormes esforços em que tjvera de empenhar-se. Mas, em 1660, Barreto de Menezes,
não suportando mais divisar de seu palácio a penúria da Casa da Frefeitura, ordenou
que se edificasse nova Casa da Câmara.

Causa espécie, aliás, essa decisão do Governador, pois a iniciativa deveria
ser dos Vereadores, que eram os representantes da Cidade.

Não obstante, Francisco Barreto foi quem providenciou a compra das
Casas situadas atrás da Cadeia, a fim de aumentar o terreno, a ser ocupado pela
Frefeitura'®. É que, em tempo de guerra, a representação democrática é, em geral,
substituída pela autoridade governamental, que se toma mais eficiente. Este estado
de coisas, aliás, perdurou ainda por mais alguns anos, como sói acontecer em casos
tais. Frojetou-se então levantar no lugar das aludidas casas, adquiridas para serem
demolidas, duas salas, uma para a Casa do Tribunal da mesma Câmara, a outra
para a audiência dos Juizes e, por baixo, os açougues e as cadeias que se hão de
acrescentar " . Com estas palavras autoritárias o Governador, Francisco Barreto de
Menezes, planejou a distribuição interna da Frefeitura, traçando uma "planta baixa".

Em 19 de novembro de 1660, Antonio Favela iniciava a demolição das
referidas casas adquiridas por compra'^. Os documentos, ahás, rezam textualmente:
estava fazendo Nova Frefeitura", não deve, porém, isto ser tomado ao pé da letra,
porquanto, desde a resolução de comprar as casas, até o começo das obras da nova,
só se haviam passado 23 dias, tempo suficiente ap)enas para lavrar as escrituras da
compra. Deveria seguir-se, porém, ainda a demohção, para então iniciar-se a edifi
cação da nova casa, tanto mais quanto foi necessário construir alicerces bem pro
fundos, que iriam consunur centenas de carroças de pedra bruta, a ser trazida da
pedreira mais próxima, provavelmente a do Gravatá, o que, naturalmente, levaria
bastante tempo.



Acredita-se, aliás, que mesmo a "planta baixa" nao teria sido executada
por um arquiteto, o que, entretanto, não impediria a construção do prédio, uma
vez que o próprio Governador já a havia traçado. Além do mais, já que a Casa da
Câmara iria ocupar todo o espaço disponível, a construção podia ser iniciada sem
que a planta baixa fosse elaborada por um arquiteto. Assim, as paredes internas
de separação dos vários aposentos poderiam ser levantadas mais tarde. Tal prática
foi, aliás, por nós observada na construção do Convento de São Francisco da Cidade
do Salvador, onde as paredes internas, em 1692, por conseguinte seis anos depois de
começadas as obras' ainda não haviam sido levantadas no andar térreo.

No presente caso, nao sabemos qual a profundidade dos alicerces da nova
Prefeitura; mas, pela observação detalhada em outros edifícios baianos, construídos,
mais ou menos, na mesma época, permitimo-nos tirar conclusões. Assim, tratando-se
de uma casa de sobrado, cujos fundos teriam de ser edifícados por cima do entulho
formado pelas construções anteriores, a edificação da nova Casa da Câmara deveria
basear-se em alicerces de, aproximadamente, cinco metros de profundidade, por um
metro de largura.

Forçosamente seria uma obra muito dispendiosa, atendendo-se a que a
Cidade do Salvador, ainda não se tinha recuperado dos gastos financeiros que lhe
acarretou o resgate do Nordeste brasileiro, ocupado pelos holandeses, em 1622,
pelo mesmo Govemador Geral, Francisco Barreto de Menezes.

Inclusive ainda estavam pagando "reparações da guerra holandesa",
imposto tributado à Cidade, em 1662, pelo mesmo Governador Geral. Tal imposto
extraordinário de 140,000 cruzados, deveria ser pago por 16 anos, destinando-se, de
um lado, a indenizar os bátavos e,do outro, para dar um dote condigno à Infanta D.
Catarina, desposada com o Rei da Inglaterra'''. Em tais circunstâncias, as paredes da
nova Prefeitura só podiam erigir-se demoradamente.

Erigiram-se, entretanto, mais uma vez, devido ás ordens austeras do Gover
nador Francisco Barreto de Menezes, que não admitia recusas às suas determinações.

Neste meio tempo os Vereadores procuraram um homem capaz de lhes
fazer a planta da nova Casa da Câmara, destinada a durar séculos. Hoje em dia
chamar-se-ia um engenheiro, ou arquiteto para o desempenho de obra de tal porte-
naquele tempo, porem, existia apenas na Cidade um arquiteto; o beneditino. Fr.^
Macano de Sao João, sendo que o único engenheiro, o francês, Pedro Garim que
togia as obras do Forte do Mar, em fevereiro de 1660, já se havia retirado para a
França, quando ainda não se falava em nova Prefeitura.

Tais circunstânaas levam a conjecturar que, provavelmente, ter-se-ia
recorndo ao arquiteto Fr. Macário de São João. Todavia,o fato de ter ele sido con
sultado pelos mesários da Sta. Casa de Misericórdia, colaborando na planta de seu
novo edifíao, seis anos antes, não autoriza a tirar a conclusão de terem os Verea
dores também a ele recorrido, com relação à nova Prefeitura. Certo é que para os

primeiros, isto é, os Mesários da Sta. Casa, não havia outra alternativa; para os
Vereadores, porém, seria fácil recorrer ao seu próprio "engenheiro", ainda que
denominado na época "Medidor".

Em 1660 ocupava este cargo de "Medidor" Manoel Gonçalves Camanho,
homem de idade avançada e doente. Por isso os Vereadores incumbiram do trabalho
a Marcos de Mesquita Ferreira, tanto por ser perito em arquitetura, como por um
gesto de gratidão, em vista de ser ele filho do engenheiro Marcos Ferreira, que tinha
sido arquiteto da Cidade de Olinda-Pernambuco.

Este arquiteto, tendo sido chamado, em 1627, a Salvador, para restaurar as
fortificações deterioradas por ocasião da invasão holandesa, veio a falecer quando
executava tais obras'

Poder-se-á objetar que a nomeação do novo "Medidor" somente se registrou
em 22 de novembro de 1661'^, isto é, um ano depois de começadas as obras da
demolição das casas antigas por Antonio Favela, não podendo, portanto, ser o novo
"Medidor" autor da planta da Prefeitura.

É que, nesta primeira fase dos trabalhos,prescindia-se da planta, como já
foi explicado.

Além disso, quem conhece os costumes baianos, facilmente admitirá a
possibilidade de a planta ter sido apresentada por Marcos de Mesquita Ferreira antes
de ter sido ele nomeado "Medidor".

Depreende-se daí que, tendo sido o seu trabalho apreciado pelos Verea
dores e, principalmente, pelo Govemador Geral, Francisco Barreto de Menezes,
considerando-se ainda ter o mesmo sido executado gratuitamente, estes fatos lhe
valeram a nomeação de "Medidor".

Como filho que era do arquiteto da Cidade de Olinda, Marcos Ferreira
teria certamente herdado uma pequena biblioteca, entre cujos livros haveria um ou
outro manual de Arquitetura; provavelmente estaria trabalhando na Cidade do
Salvador como Arquiteto improvisado, embora isto não conste dos documentos.
Era, porém, costume baiano nomearem "Medidores" da Câmara, mestres carpin
teiros ou pedreiros entre os melhores existentes na Cidade; estes, assim, eram os
supostos "engenheiros civis" daquele tempo. Qualquer manual de Metodologia
admite esta conclusão.

Além disso, devido ao seu sobrenome "Mesquita", Marcos poderia ser
parente do Eng. Mor Francisco de Frias de Mesquita, a quem seu pai. Marcos
Ferreira, veio substituir, na Bahia, em 1627. Depreende-se isto do fato de ter ele,
por obrigação inspecionar todas as fortificações no Brasil inteiro, numa época
muito agitada'^.

A amizade entre ambos engenheiros data certamente de 1608-1609,
quando Francisco Frias de Mesquita construiu o primeiro Forte do Mar de
Recife-Pemambuco, vindo então para a Bahia, no intuito de aqui construir o
primeiro Forte do Mar ou da Lage'®.



mas o f pouco sabeiHos sobre a vida particular destes dois engenheiros,nm o fato de no documento da nomeação para Medidor da Câmara da Cidade do
^l^dor o segundo sobrenome estar ilegível e, por outro lado, a leitura perfeita do
comnlpto- *4 A permite a conclusão lógica de ser o seu nome
SÍma f H ° ̂"tor da planta da
Svela^Ltf í A J' d^gi"também as suas obras,sendo Antonio
t^r;;! ZZZu de fontes histórias daquele
Ferreira ocu^uo ca^go d^Mor ra^r"
Mestre ^ °
fachada da Prefeitura, sendo possível aue 2toni,f?"^°i' ^
do restante das obras. Antonio Favela contmuasse a ocupar-se

Geral Fr^l^co^SetÍn™"'' ^ «1° Governador
pedreira para seu ura exclusivo emltaiJeioe rúaor""'.iravu a Mra de cauraria "paríotrrM^a

E outro documento valiosissimo de aue evtrQ/Trv^c e.
encontrados nas pedr^ de cantaria não deixavam dúvdda de sLtrige"m blna""°'

Diante de tal registro não pode haver contestação

.1, d- ■, Ara")» ««Ilid terminado primeiro aab dnerta da ftefeitum para transferir logo os serriços, enquanto se demoL a
velha Camara, levantando então a ala esquerda e fechando ambas com a escadaria
e B. torre.

Não é demais também conjecturar-se que estas obras levaram mais de dez
anos para serem executadas, já que a comunidade estava sobrecarregada com os
impostos que remontavam ainda ao tempo de Francisco Barreto de Menezes.
c  • 1673, já estava em plena atividadeFrancisco Pmheiro, o novo "Medidor" da Câmara, geralmente chamado seu
Enge^eiro , embora fosse apenas carpinteiro de profissão. Dispensou-se

então Fructuoso ^aújo que, em janeiro de 1673, estava terminando a construção
da bateria interna do Forte do Mar^^.

É possível, igudmente, e até compreensível, que as obras da Prefeitura
então parassem, depois de tantos anos de enormes esforços ou, aliás, pode atribuir-
se a faha de documentos, como registros de folhas de pagamento, ao fato de terem
eles sido destruídos por parasitos. Ao que tudo indica, a fachada da Prefeitura
como a caiM do edifiao, (com exceção da torre), estavam prontas em 1673- daí
ein diante, fizeram apenas as instalações interiores e, na Sala dos Vereadores aspartes mais importantes, já estavam essencialmente prontas, embora, posteriormente!

aí se executassem muitas outras obras, porém apenas para melhorar ou renovar as
primeiras instalações, que eram, naturalmente, um t^to primitivas, por terem sido
executadas numa fase em que havia falta de meios econômicos. As decorações,
internas, sem dúvida, demoraram muito de ser feitas. Observamos a mesma coisa
na construção das igrejas baianas.

É o que se deduz do conteúdo dos registros de pagamentos do período
de 1681 em diante nos quais se refere, repetidas vezes, a "nova" Casa da Câmara
e a "nova" Cadeia, adjetivação que, em tais casos, (e também quando se tratava
de igrejas) se empregou apenas durante poucos anos. De 1681 em diante ainda
colocaram as portas no andar térreo, da ala direita da Prefeitura, onde funcionava o
açougue, e numerosas grades na ala posterior para a instalação da cadeia. Assim,
durante o mês de maio de 1681 o pedreiro Manoel de Souza, o serralheiro Ijourenço
de Souza e o carpinteiro Francisco de Souza^^ estavam trabalhando na colocação
das portas do açougue.

£ de estranhar que se não tivesse modificado esta distribuição interna deli
neada por Francisco Barreto de Menezes. A instalação de açougue e cadeia nos
recintos abaixo das divisões onde funcionavam a Sala de Audiência e o Tribunal de
Contas era de todo inconveniente, fazendo certamente supor aos juizes e Procura
dores que ali trabalhavam que o Governador sofria de séria defidênda olfativa;
estes, porém, não teriam bastante coragem para reclamar, em vista do sistema pater
nalista a que estavam sujeitas, o que se verificou até mesmo sob outros Govemadores.

Quanto à instalação da Cadeia na Prefeitura ninguém reclamara, por ser de
costume multisecular. A respeito, encontramos registros dos seguintes fatos: Em
julho de 1681 Manoel Carvalho fez três grades de ferro^ e o serralheiro Lourenço
de Souza fabricou as dõbradiças e fechaduras para a Cadeia^^. Cometeram, porém,
uma grande falha não se lembrando de cavar logo um canal para o escoamento do
esgoto da Cadeia, sendo os dejetos lançados diretamente na rua; só em 1731,
quando Antonio Corrêa, dono da Casa Nobre, posteriormente chamada "Sete
Candeeiros", e naquele tempo, denominada "Solar de Ximenes", mandou fazer um
canal de esgoto para o Rio das Tripas, o Senado da Câmara, economizando metade
da despesa, completou o cano subterrâneo até a Prefeitura^^.

A sala dos Vereadores, instalada no primeiro pavimento da ala esquerda,
em 1682, ostentava o retrato do ex-Govemador Roque da Costa Barreto, não se
mencionando, porém, o seu pintor^^; Sabe-se que elè deixou o Governo da Bahia
em 3 de março de 1682^® e seu retrato foi pago aos 4 de abril do mesmo ano.

Os trabalhos das instalações internas da Cadeia nova airastaram-se ainda
por todo ano de 1682, colocando-se mais outras grades de ferro feitas pelo ferreiro
Antonio Madeira^^.

Ao mesmo tempo trabalhou "na Casa nova da Câmara" Belquior Moreira
de Matos®® que, em 1698, fez armários embutidos para a Saaitia da Santa Casa da
Misericórdia®^; os seus trabalhos na Prefeitura, porém, não são especificados.



Outro marceneiro, José Rodrigues Marrecos, em 1682, fez 40 varas, em
seguida pintadas e douradas pelo pintor José Pereira da Costa^^ para símbolo que
os Vereadores carregavam na prodssSo de Corpus Christi.

O pedreiro João da Costa Guimarães tanto em fins de 1682, como no
início do ano seguinte, recebeu várias quantias maiores por obras não especifi
cadas na nova Prefeitura , sinal de que ainda faltavam concluir-se muitas delas; o
referido pedreiro era dono de uma Empresa Construtora, continuando, nos anos
seguintes, a executar vários trabalhos. Assim, em 9 de agosto de 1683, recebeu a
quantia de 2005000 para comprar material destinado ás obras da Cadeia Nova^.

Ao inesmo tempo, outro pedreiro, Manoel Pontes, construiu a Capela dos
^esos 110 ̂ tio da Prefeitura, cujas portas foram colocadas pelo serralheiro Manoel
Pereira de Carvalho

,  - ° Alvares ainda colocou grades na Cadeia^®; outrasgrades foram feitas por Antonio Madeira^' e Pedro Lourenço Fragoso^; foram ao
todo 33 grades de vergalhões fortes, para evitar que os presos fugissem^'

No mesmo ano colocaram-se ganchos de ferro no açougue instalado na Prefei
tura"".

^ obras contimiarain, em 1684, quando o carpinteiro Manoel Ferreira
trabaMva na Cadeia"'. Em 1685, o já mencionado Mestre feneiro Antonio

Nfadeha recebeu mais 1205250 por mais "grades de ferro que fez para a Cadeia
Nova^.

No mesmo ano o citado Mestre de obras, João da Costa Guimarães ainda
executou trabalhos na Seaetaria do Senado da Câmara, assim como na Cadeia"^
O ferreiro Antonio Madeira fez mais uma grade nova e consertou uma velha""

Continuaram estas obras, pois, em agosto de 1687, o mencionado pedreiro
Guimarães recebeu mais 1005000 para comprar nlaterial"^ colocando também
mais "duas janelas de cantaria na Cadeia"^.

Na mesma ocasião trabalharam ainda o marceneiro Belquior Moreira de
Matos, juntamente com ofidais do seu ofício^^ fazendo certamente os armários da
Secretaria do Senado"*®.

Em 1690 já se tomou necessário reparar o telhado e renovar telhas"*^; mas
não estavam prontas as instalações internas, pois, em 1693, o serralheiro Manoel
Ferreira ainda fez dobradiças e ferrolhos para colocar os postigos na Sala do
Tribunal (que fundonava no primeiro pavimento ao fundo, por dma da Cadeia) e
na Sala de Audiéndas dos Juizes situada na ala direita, por dma do açougue^

Nesta última sala, em 1693, o marceneiro Belquior Moreira Matos ainda
fez armários^^ embutidos, ao mesmo tempo feitos também no Convento do Desterro.

^^2 ^ marceneiro Gaspar João fez uma mesa para as sessões dosVereadores e, dois anos mais tarde, o marceneiro José Rodrigues Marrecos fez
"três bufetes e uma Caixa"^.
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É de estranhar que, em 1697, as instalações da Cadeia ainda não estivessem
prontas, sendo referida a transferênda nesta ocasião da direção das obras para as
mãos de outro Mestre dos mais competentes daquele tempo — Inádo Teixeira
Rangel^, que recebeu ainda quantias consideráveis^^, sinal de que não se tratava
apenas de consertos.

Aliás, o Mestre Inádo Teixeira Rangel, em 1699, continuava na direção das
obras, como provam os documentos que registram os pagamentos que se lhe fez das
quantias de 2005000^^ e, posteriormente, de 1:200$000 "para ir continuando as
obras da Cadeia"^^.

O ferreiro João Moreira da Costa ainda fez duas grades^®, Manoel Gon
çalves Ferreira mais outra^^ e Antonio Magalhães Lima também mais uma®®; deve
ter sido uma cadeia bem segura, mas de aspecto bem sinistro.

O mestre carpinteiro Gabriel Ribeiro, construtor da Ordem 3? de S. Fran-
dsco, em 1699, também trabalhou nas instalações do açougue®^; os ofidais mecâ
nicos, como então eram chamados os pedreiros, carpinteiro, etc., aceitavam qual
quer trabalho que se lhes ofereda.

Em 1699 ainda se fez na Cadeia a "Casa de Segredo" para se administrar a
justiça nos casos de condenação dos réus á pena de morte"®^.

Causa espéde que só ao final das obras se colocassem as grades nas 13
janelas da fachada. Foram elas executadas pelo ferreiro Manoel Soares Ferreira, pela
quantia de 260 5000, saindo cada uma por 205000®®.

Não se pode, porém, afirmar que as grades da Prefeitura ainda hoje exis
tentes sejam as mesmas executadas em 1699, porquanto os objetos de ferro expostos
ao ar livre fadlmente se deterioram.

Em 1700, Manoel Gonçalves Ferreira fez mais outras grades para a Cadeia®^
e fabricou também as da mencionada "Casa de Segredo"®^.

As obras da Prefeitura terminaram com a colocação do "ginga" em cima
da torre. Trata-se de uma figura de ferro fundido, tendo nas mãos um feixe de varas
("fasces" em latim) e, de permeio, um machado — símbolo do poder (que castigava
com varas e mandava decapitar com o machado) entre os romanos. Esta escultura foi
transformada pelos lusitanos em cata-vento, em vez do galo de ferro que se encontra
nas torres, das igrejas nórdicas. O "ginga" foi fabricado pelo ferreiro José Belém em
1701®®; mas, na reforma de 1970, foi eliminado, porque representava o algoz
romano. Sente-se, porém, a falta de algo em cima da torre, podendo-se, preencher a
lacuna com a figura do galo, já citado, usado nas torres das igrejas dos países nórdicos.

No ano seguinte, o marceneiro André Fernandes fabricou sete tambores®®.
Em 1712 executou-se um trabalho maior na Cadeia das mulheres também

instalada na Prefeitura, tendo o ferreiro Antonio Duarte feito as grades®^. Colocou-
se também o forro na Sala do Segredo^.

Em 1724, o marceneiro Manoel de Souza Ribeiro fez dois armários para o
arquivo do Senado, que custaram 2005000^^; se eles ainda existem é difícil afirmar.
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Na sala de audiências, em 1733. fez-se também um fono novo'^ e, dois
anos mais tarde, executou-se o mesmo trabalho para a Secretaria do Senado, sendo
feitas as referidas obras pelo carpinteiro José de Miranda Ribeiro"", o construtor do
Convento da Lapa.

Ribeiro também registro do pagamento ao pintor Antonio SimõesPortugal, onde colaborou na decoraçío da Biblio-

Íum Í^i^oTm ví! "«rtre pintou as armas da Cidade do Salvador
viTeaTes eT ' "o ^orro da Sala de
redhenT "o^fntos, com traços azuis e vermelhos em fundo branco'^,
tnado^^^^^ '^Sistros de pagamentos feitos

igreias do Pilar ^arooso, Felipe de Oliveira Mendes, construtor das
rodeia o telhado de todo o';<S;cio S'dStS '"k
a quantia de 410$ 847''«. Camara, recebendo por este trabalho

executado pellfeLL^SoSdngS^^^^

E o começo do tempo das contrafações.

também fazer uma dúzia de cadeiras para aCasa da Camara, por Serafim Soares da Cruz"" caaeiras para a

Apenas um século depois de terminada a Cadeia, já, se tomava necessário■enom grande parte da nradeir, empregada ,« emrariçjo. Esraa TrL foram
ao di.pens.om que foi preeiso contrair o emprdsMmo de 3^000 crazadr" ^
despesa feita, pode-se calcular a extensão de uma restauração. Geralmente supõe-se
que as madeiras de lei duram séculos, isto, porém, nffo se verifica.

Observamos o mesmo, de referência aos conventos e igrejas baianas. No
presente caso, menciona-se:a"reedificaçío da Cadeia"®^.

Em 1816, o ^tor Alexandre de Souza Ribeiro pintou o Oratório de
Santo Antonio, da Cadeia, existente no pátio, e encarnou a imagem do dito Santo®'

Em 1834 iniciaram-se as obras da nova Penitenciária, na Calçada, projetada
^lo arquiteto PedroWeyU ®^, deixando a Prefeitura de ser cadeia, mas apenas Casa
da Câmara.

A deformação que sofreu esta Casa, em fins do século XIX, com as modifi
cações introduzidas pelo EngP Francisco de Azevedo Caminhoá, foi, parcialmente
corrigida na reforma de 1969.

12

II

Apreciação das obras artísticas

Podemos distinguir na Casa da Câmara da Cidade do Salvador obras artís
ticas de arquitetura, de escultura e pintura, deixando de lado outras (como as de
ferro) por serem de pouca importância.

A) ARQUITETURA

A fachada da Prefeitura apresenta um aspecto típico da arquitetura renas
centista lusitana, baseada nas antigas casas e quartéis romanos, conservadas, ou
pouco transformadas, nas suas formas primitivas, em Portugal. A arqueologia
moderna aliás reconstruiu também seus aspectos antigos em países nórdicos®^, onde
o clima frio não recomendava o uso de colunatas abertas, sendo especialmente no
mundo hispano-lusitano, tanto na Europa, como na América, que se fez vasto uso
das colunatas, às vezes, sustentadas as colunas redondas ou quadradas diretamente
pelo telhado, outras vezes por intermédio de arcos romanos ou abaixados®^. Seus
protótipos europeus ainda se conservam em grande parte na arquitetura religiosa
e civil de Portugal®^. A arquitetura militar também nâo ficou atrás, aplicando as
colunatas em fortalezas®®.

Tratando-se assim de um elemento cultural renascentista, usado pratica
mente por todos os arquitetos e engenheiros lusitanos e espanhóis dos séculos XVI e
XVII, não possui base científica a argumentaçâ:o de D. Qemente da Silva Nigra®^,
ao querer atribuir a fachada da Casa da Câmara da Cidade do Salvador a Frei
Macário de São João. Este arquiteto beneditino, em vista mesmo de sua posição
humilde de Irmão leigo, não poude desenvolver a sua personalidade, criando
elementos culturais próprios; teria sido contra o princípio tradicionalista da Ordem,
que não pode negar sua origem africana, entre os Eremitas egípcios, donde conser
vou o provérbio que "o novo se faz pelo antigo". Por isso, até hoje os beneditinos
gostam de imitar arte egípcia. Assim, não admira que Frei Macário de São João
nada produzisse de novo; aplicou apenas o que aprendeu de Felipe Terzi e de outros
engenheiros e arquitetos italianos que, no seu tempo, criaram o renascimento
hispano-lusitano.

A Ordem aceitava passivamente, a repetição monótona, o que, porém, fora
dela não aconteceu.

Sua colaboração no traçado das plantas do edifício da Santa Casa da
Misericórdia da Cidade do Salvador é fora de dúvida. Contudo a elas deram forte
contribuição o arquiteto Cristovam Alvares, o Construtor do primeiro Forte do Mar,
em Recife, que, naquele tempo, isto é, em junho de 1654, encontrava-se na Bahia,
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fato que se chegou a saber um ano depois da publicação de meu livro sobre a Santa
Casa^. Nesta publicação, aliás, já eu afirmava que Cristovam Alvares devia ter sido
colaborador nas plantas da igreja da Santa Casa, então iniciada, suposição devida ao
fato de haver sido destruído por parasitos no respectivo documento, o primeiro
nome referido^^. Tal suposição é corroborada, aliás, pelo fato de ter ele permane
cido na Cidade do Salvador até outubro de 1654, sabendo-se ter o citado artista
discordado dos novos planos da Fortaleza do Mar na Bahia, não participando,
portanto, destas obras. Todavia, tendo ele necessidade urgente de numerário para
manter três filhas solteiras que viviam em Pernambuco, admite-se que o Provedor
Antonio da Silva Pimentel, responsável pela construção da igreja da Santa Casa,
lhe tivesse confiado a elaboração das respectivas plantas e não ao beneditino Frei
Macário de São João.

Ainda confirma tal afirmativa o fato de terem sido ambos convidados a

opinar sobre preços a serem pagos aos pedreiros Francisco de Magalhães e Pedro
da Fonseca, conforme consta do registro na segimda planta da fachada da nova
igreja, que deveria ser toda revestida de pedra de cantaria, enfeitada com colunas,
desprezando-se a primeira planta, considerada demasiadamente simples.

Pode invocar-se em favor do artista beneditino ter-se mencionado em
primeiro lugar o seu nome no referido documento. Isto, porém, deve-se simples
mente a um gesto de cortezia. É razoável, também, supor-se que o Provedor
Antonio da Silva Pimentel, dotado de forte personalidade, tivesse colaborado,
apresentando algumas sugestões no sentido de imitar tal ou tal igreja portuguesa.
Assim a planta definitiva teria resultado da colaboração dos três.

Deve supor-se, sem dúvida, evidentemente, que inúmeras minudéncias da
decoração são devidas à contribuição da pena de Cristovam Alvares, tanto mais que
se tratava de homem de vasta experiência, adquirida na convivência com os holan
deses e alemães, em Pernambuco.

Devo ainda acentuar que, pelo exposto, estou modificando a minha
opinião sobre a matéria da planta da fachada igreja da Santa Casa, edificada em
1654 isto, aliás, em vista aos novos documentos descobertos por José Antonio
Gonçalves de Mello, a respeito do arquiteto Cristóvão Alvares, os quais lançaram
novas luzes, que nos obrigam a levá-los em consideração. O historiador não deve
ser obstinado a ponto de recursar-se a retificar seus conceitos, quando novos docu
mentos elucidativos são descobertos.

Poder-se-á objetar: Que tem tudo isto a ver com a Casa da Câmara da
Cidade do Salvador?

Em primeiro lugar, é que a minha argumentação faz cair por terra a afir
mação de Dom Clemente da Silva Nigra, que atribui a Frei Macário de São João a
autoria de todas as plantas da Santa Casa.

Em segundo lugar, porque ele afirma ter Frei Macário repetido na Casa da
Câmara da Cidade do Salvador o mesmo portal por ele projetado para a igreja da
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Santa Casa, não admitindo a minha afirmativa que leva a atribuir a autoria da planta
da Prefeitura a Marcos Mesquita Ferreira, Medidor e Engenheiro da Cidade do
Salvador, nomeado em 22 de novembro de 1661, em vista de este fato não estar
registrado em documento positivamente. Dom Clemente, pela falta de tal docu
mento, acha válido o argumento baseado apenas na semelhança dos pórticos, cujo
estilo era aplicado freqüentemente por Frei Macário.

Contrapondo-me a este raciocínio, respondo não ser isto argumentação
científica, pois os Vereadores não iriam nomear Marcos de Mesquita Ferreira, enge
nheiro da Prefeitura, havendo outro em exercício, considerando, embora, incompe
tente, a não ser para que fizesse a planta da nova Casa da Câmara, cuja construção
então se iniciava.

Vale considerar, aliás, que o historiador deve saber ler nas entrelinhas dos
documentos, aplicando as leis da psicologia, que em todos os tempos são as mesmas,
bem como as da etnologia que, em tais casos, deve orientar-nos, disciplina, aliás, que
D. Clemente nunca estudou; por isso não pode observar estes princípios, pois, como
diz um filósofo alemão, "cada um só vê as coisas para cuja compreensão foi preparado".

É muito desagradável contrapor-nos aos amigos, todavia, deve aqui ser
aplicado o provérbio popular: "Amigos, amigos, negócios à parte", ou, "mutatis
mutandis; "Amigos, amigos, ciência à parte".

Não é todavia, a primeira vez que D. Qemente fere os princípios da Meto
dologia. Já em anos passados, em outro livro, apresentou a mesma argumentação
falha no que se refere à fachada da igreja e do Convento da Graça da Cidade do
Salvador. Revela-se aí a falta de outra disciplina que Dom Clemente não estudou: -
o método histórico crítico. Já é passado, porém, o tempo de escrever história sem
atitude crítica. Quando um arquiteto emprega um motivo decorativo determinado
numa obra, não se deve por isso concluir (como o faz Dom Clemente) que o tenha
aplicado em todas as suas construções posteriores. Mesmo sendo um construtor
beneditino, cuja ordem é tradicionalista por excelência, não deixa de ser um
europeu irrequieto, que, só num século, aplicou três estilos diferentes.

Somente assim se evitam imputações arbitrárias o que, em Minas Gerais,
chegou ao ponto de atribuir-se qualquer melhor escultura ou arquitetura ao Aleija-
dinho. Assim D. Qemente acabaria responsabilizando Frei Macário de São João por
todas as melhores obras renascentistas feitas na Bahia, entre 1647-1676 (tempo da
atividade profissional desse arquiteto). No entanto conhecemos à atuação de outros
bons construtores daquele período, que tiveram em mãos os mesmos manuais de
arquitetura que existiam nas bibliotecas dos conventos baianos, donde podiam
copiar os mesmos portais aplicados por Frei Macário.

"Onde há semelhança, nem sempre há influência" - outro princípio fun
damental hoje admitido pela historiografia, orientada pela etnologia, ainda ignorado
por muitos historiadores que ficaram parados na metodologia primitiva empregada
no séc. XIX.
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D. Qemente também faz imputações arbitrárias quando há registros escri
tos, como se deu com referência aos documentos sobre a construçá^o da segunda
igreja da Santa Casa, começada em 1654. Não lendo com atenção os textos, não
observou que foram desenhadas duas plantas para esse templo;a primeira, que não
diegou a ser executada, deveria sê-lo em cantaria lisa, contratando-se os pedreiros, a
quem senam pagos 2$ 600 por vara quadrada, incluída ainda a obrigação de colocar
o material a ser empregado ao pé do guindaste dos Padres. Pela segunda planta, pela
qual se realizou a obra, haveria um "frontespído de talha, cartões e folhagem",
pagando-se por vara quadrada a quantia de 7$000, mais lOOSOOO por cada coluna
e mais 2005000 de gratificação, se tudo saisse perfeito, sendo, além disto, o trans-
porte o material por conta da Santa Casa**. Por isso a reconstrução dessa fachada,
que foi demolida por volta de 1720, para que se acrescentassem um segundo coro, o
que obngou a construir novo frontespído, e levantar em mais um "andar" a nave da
Igreja (romo prova a comija que ficou no meio das paredes laterais), nunca poderia
apresen ar as onms lisas, nem o pórtico imaginado por Dom Clemente, conclusão
a que er e e c epdo, se tivesse lido sem preconceitos o contrato respectivo,

ciia'nnf . istoriadores que, antes de começar a ler um documento, já tem asua opmiao formada, não infenndo o seu conceito da leitura da fonte, como deveria
ser. '

iá niiP ton^^' ̂  depreende, aparentemente, a natureza de sua teoria, preestabelecida,
T  « «nquadiam em seu sistem. Desta forma

T TÍ' ''P "Cioctmo), prineípio este quetodos os Manuais de Metodologia criticam muito.

Assim, Dom Clemente nem percebeu que, na fachada da Santa Casa,

nídoTôrrem T' f ^ no frontes-píao da ordem 3. de S. Francisco) o princípio de plateresco repetindo-se no altar-
mor o que se apresentou na decoração da fachada.

t m fi São Francisco ainda se vê bem a influência das obras detalha de madeira do ̂ tigo altar-mor, no frontispício ainda conservado. Mas o con
trato para a feitura do altar-mor da Santa Casa, de 21 de novembro de 1657»^
revela bem que as mesmas quatro colunas da fachada revestida de folhagem de
videira, de pedra cantaria, uma colocada, evidentemente, junto a outra (e não em
forma de pórtico ougalité, como quer D.Clemente), deviam repetir-se no altar-mor, de
tal maneira, a deixar lugar no meio das colunas para dois painéis, um maior, em
baixo e outro menor, em cima.

O filho do mencionado artista, Antonio da Silva Pimentel, de nome igual
ao pai, no princípio do século XVIII, imitou o detalhe do estilo da Santa Casa, man
dando colocar colunas revestidas de folhagem de videira no portal do Paço, por ele
começado e, posteriormente, denominado "do Saldanha".
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O pórtico da Casa da Câmara da Cidade do Salvador, como a sua colunata,
na fachada, nâo revela influência do maneirismo do começo do barroco, como, ao
mesmo tempo, já se tinha verificado na Europa Central. Portugal e,seus domínios
sempre aplicavam os estilos artísticos com certo atrazo. No estilo gótico os portu
gueses também receberam muita influência de fora do país; mas acabaram criando
formas próprias, denominadas "estilo manoelino". No Renascimento como no Bar
roco, os lusitanos foram menos produtivos, contentando-se em repetir, o que os
italianos e alemães lhes ensinaram.

Mesmo atribuindo a planta da Casa da Câmara ao arquiteto Marcos de
Mesquita Ferreira, é bem possível ter sido muito forte a influência do então Gover
nador Geral do Brasil, Dom Francisco Barreto de Menezes, o vencedor da batalha
dos Guararapes que, praticamente, também fez a planta da distribuição intema da
Prefeitura. Foi ele um homem extremamente autoritário, que mandou fazer a Casa
da Câmara aos Vereadores como se o fizesse a seus soldados. E a formação militar
deste General deve ter contribuído na escolha de suas formas arquitetônicas, que
.remontam claramente a um quartel romano, em que se usavam muito tais colunatas,
tanto na frente de edifício, como no pátio. Assim, a Casa da Câmra da Cidade do
Salvador é a reprodução em miniatura de um destes quartéis romanos, recentemente
encontrados em escavações, dos quais, em Portugal ainda se conservaram elementos
arquitetônicos mais numerosos e que foram aplicados no Brasil, tanto em Alfândegas
como em Fortes. A Prefeitura da Cidade do Salvador, então Capital do Brasil, não
podia dispensar a ostentação; a inspiração romana só podia provir de um militar,
que foi, ao mesmo tempo. Governador Geral do Brasil. Além disso, não devia ser
apenas uma Casa de Administração Municipal, mas também uma Casa de Correção,
na qual até se podia executar a pena de morte. O aspecto severo da Casa da Câmara
da Cidade do Salvador satisfazia a todas estas exigências.

Infelizmente a colunata da Prefeitura foi mal restaurada, entre 1969-1970,
pois na modificação das colunas, de redondas para quadradas, introduzida anterior
mente por Caminhóa, deixaram buracos nas colunas; surgiu então o problema de
tapá-los sem arrancar as colunas ou substituí-las por outras. Usaram para isso uma
massa grossa cinzenta, semelhante à cor natural de arenito. Para o povo o resultado
conseguido pode ser suficiente, mas não para o intelectual; e parece que, devido ao
acréscimo desta massa, até as proporções da colunata foram modificadas para o pior.
Além disso, esta massa, poucos anos depois de feita a restauração, já está descas
cando, o que em pouco tempo vai obrigar a nova intervenção. Hoje em dia conhe-
cem-se pedreiras de arenito perfeito existentes em Minas do Rio de Contas, de que
se podem fazer novas colunas perfeitas, caso não se queira recorrer a uma restauração
menos bonita para corrigir os defeitos com pedaços de arenito. Além disso, nesta
nova restauração será necessário colocar novamente a saliência no meio do arco, que
também se cortou na última reforma. Hoje em dia, uma exigência fundamental
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numa restauração é que seja renovada em todas as minuiidéncias a sua forma primi
tiva em que foi construído o edifício.

Daí, porém, não se pode concluir que também devemos restituir às diversas
alas de edifício a mesma finalidade antiga; seria, por exemplo, ridículo se quisesse-
mos instalar novamente um açougue no andar téneo da ala direita, como havia no
século XVII.

Aí chegamos a outro ponto importante, à filosofia, à idéia que representa
um edifício e uma praça. Atualmente dir-se-ia que uma Casa da Câmara é um
edifício destinado à administração municipal. Antigamente teriam dito, em países
latinos, que é uma casa representativa de poder da justiça pública. Em países
nórdicos teriam, porém, respondido que é a casa em que se reúnem os represen
tantes eleitos pelo povo para decidirem de seu destino, com a sua presença na praça
para aplaudirem ou reclamarem das suas decisões.

Nas duas definições manifestam-se duas mentalidades antigas: a romana e
a germâmca; a primeira emanada de poder da espada, a segunda baseada na eleição
livre do povo. E estas duas mentalidades também se manifestam na praça municipal.
Na primeira, além da Casa da Câmara, na Cidade do Salvador havia o Palácio dos
Governadores Gerais e, de outro lado, a Alfândega, na qual se cobravam os impostos
indiretos. No meio da praça ficava o pelourinho, posteriormente mudado para o
Terreiro e, devido às reclamações dos Jesuítas, que não podiam dar aulas sossega-
damente no seu Colégio, para- as Portas do Carmo, hoje chamadas "Pelourinho".
Nas praças municipais nórdicas também havia o pelourinho, a coluna da vergonha,
que, porém, não servia para aí amarrar os escravos a serem açoitados (pois não
havia escravidão) e sim apenas para meter a rídiculo as antisodais, os ladrões, as
adúlteras, colocados em gaiolas, amarradas em dma dos pelourinhos. Em Portugal
antigamente também se praticava isso, certamente devido à influênda visigótica;
mas no Brasil já havia desapareddo este costume germânico e existia a escravidão.

Neste ponto deparamos com outro problema: Devemos levar a nossa
exatidão histórica ao ponto de fazer voltar o pelourinho à Praça Munidpal e de
colocar novamente na torre da Casa da Câmara o "ginga", o catavento áe ferro em
forma de feitor romano, de chicote na mão direita?

Quer parecer-me que não. Progredimos sodalmente e não é preciso trans
formar praças públicas em museus que lembram as atrocidades dos nossos ante
passados.

Não foi porém acertada a construção de um "Belvedere" e de um estado-
namento de carros no lugar da antiga Alfândega; aí era o lugar da Delegada Fiscal,
pois aí antigamente se cobravam os impostos indiretos sobre o vinho, o sal, o
azeite doce etc., vendendo-se sua cobrança em leilão público a quem mais oferecia,
quando atualmente está desaparecendo cada vez mais o imposto indireto, preva
lecendo o direto.

Em países nórdicos, as praças munidpais eram lugares mais alegres de que
na área cultura latina. Ai se faziam antes de tudo os comícios, que freqüentemente
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degeneravam em revoltas, os quais, porém, somente raras vezes se sufocavam em
banhos de sangue. Além disso, nestas praças municipais realizavam-se as quermeses,
as feiras, os circos. Eram lugares alegres de divertimento público, onde passeava
todo mundo. Os reis e os fidalgos aí se misturavam com os burgueses, os operários.
E o povo circulava alegremente pelas colunatas das Prefeituras, onde funcionavam
lojinhas do ourives, oferecendo colares e brincos para as esposas e namoradas dos
que passeavam. A praça municipal assim tinha um papel social importante de apro
ximação das classes, embora vivendo separadas na vida prática e cotidiana.

Poder-se-á estranhar estas digressões sobre a mentalidade revelada nas praças
municipais. Entretanto não fugimos do assunto. É apenas um problema pouco estu
dado entre nós. Os arquitetos lusitanos não eram filósofos, mas empregavam nas suas
construções determinada filosofia que nos cabe descobrir. Implantavam os edifícios
públicos mais conforme as ordens peremptórias dos Governantes, pois aos governados
não cabia discutir a vontade dos "representantes de Deus". Em áreas culturaisnórdicas
eram os representantes do povo, eleitos pelo voto livre, que decidiam a construção
de suas Prefeituras; e lá se dava liberdade aos arquitetos de apresentarem seus planos.
Por isso as plantas revelavam a maturidade filosófica de profissionais competentes.

Aqui o Governador Geral Francisco Barreto de Menezes, tanto ordenou
aos Vereadores da Cidade do Salvador construir uma nova Casa da Câmara, como

foi ele quem deu a distribuição interna, conforme consta claramente dos docu
mentos. Então é de supor que foi também dele a inspiração principal da forma
externa que devia receber a Prefeitura; o arquiteto. Marcos de Mesquita Ferreira
elaborou apenas a planta conforme as instruções e as idéias do Governador onipo
tente. Não admira pois que a Prefeitura fosse mais odiada e respeitada de que procu
rada pelo povo para reuniões e divertimentos públicos.

B) ESCULTURA

Já provamos em páginas anteriores ter sido o mestre pedreiro Fructuoso
de Araújo quem tirou o arenito para a fachada, as portas e janelas da Casa da
Câmara, da pedreira de Itapagipe, cujo uso exclusivo lhe foi reservado pelo Gover
nador Geral Francisco Barreto de Menezes. Naturalmente escolheu as porções mais
limpas para as colunas e capiteis; já nas vergas de portas internas e mesmo na esca
daria aparecem bem os seixos encrustados dentro do arenito. Mas estas falhas da
natureza não prejudicam o aspecto severo e artístico de edifício; pelo contrário,
contribuem para lhe dar certa beleza rústica, que sabemos apreciar.

Além disso, esta pedra de cantaria, embora cheia de seixos relados, foi em
pregada pelos construtores provavelmente por insistência do Governador Geral
Francisco Barreto de Menezes, por espírito patriótico. Aqueles homens que lutaram
contra os holandeses tinliam arriscado a vida e muitos a perderam. Era compreen
sível o seu apégo a esta terra brasileira; podiam usar pedra importada limpa, pois,
na segunda metade do século XVII, a navegação portuguesa estava reorganizada;
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traziam lastro de pedra para alargar e proteger os alicerces do novo Forte do Mar e
faziam contrabando com este arenito português. Mas, tanto no dito Forte, como na
Casa da Cânma, faziam questSò de empregar a pedra baiana, embora menos perfeita,
mas nativa. Tomou-se necessário elaborar mais de uma coluna duas vezes, pois a
pedra baiana, além de entremeada de seixos, era fraca.

Nfo admira qxw, já em 1744, se tomasse necessária uma restauração
bastante vultosa da comija de pedra de cantaria que rodeia o edifício todo, execu
tado pelo mestre de obras de origem portuguesa, Felipe de Oliveira Mendes. Devem
ter sido, aliás, principalmente, canteiros lusitanos que executaram estas esculturas
todas, tendo que cortar muitas vezes um seixo incrustado no meio de arenito, com
os mstrumentos primitivos que naquele tempo ainda usavam; aí a habilidade de
ranteiros, adestrada durante centenas de anos, tinha que suprir a imperfeição das
ferramentas.

Estes defeitos da pedra de cantaria baiana evidenciam-se bem nas toscas
püastras dos cantos, como na tone do edifício. Nenhuma preocupação tiveram de
disfarçá-los, como nío o fizeram com relaçáo ao Convento de Santa Tereza, edifi-
cado na mesma época, onde se encontram bem à vista. '

Vale mencionar ainda um motivo decorativo característico na época, o
"lençol" de pedra de cantaria, tal como se conservou na ala esquerda, do lado da
ladeira, provavelmente também existente na outra ala e no fundo. Hodiemamente
nSo se justificaria mais motivos decorativos tSo severos, que, aliás, também se
conservam no Seminário Sáo Dâmaso, na igreja de Santo Antonio da Barra e na de
Sáo Lázaro. Servem estes detalhes para mostrar que o costume até hoje conservado
de colocar colchas vistosas nas janelas, por ocasiío de prodssOes, remonta a tempos
antigos.

lusitanos arquitetônicos significam motivos decorativos tipicamente
Se eu quisesse empregar o método de Dom Qemente da Silva Nigra (o que

nSo faço), poderia, baseado nos mesmos elementos, atribuir a Marcos de Mesquita
Ferreira a construçáo do Seminário de Sâo Dámaso e da igreja de Santo Antonio da
Barra. ..

ü mesmo se da com referencia às mesas feitas para a Sala dos Vereadores.
Não podemos asseverar que são as mesmas executadas pelo marceneiro Gaspar João,
em 1695. Mais difícil ainda é a identificação de cadeiras muito usadas.

Será que daquelas 12 feitas por Serafím Soares da Cruz, no primeiro
decênio da segunda metade do século XVIII ainda existe alguma?

Cada século possui seu gosto próprio. Só hoje em dia começam a apreciar
novamente cadeiras com assentos de couro, como devem ter sido usadas na Casa da
Câmara, no séc. XVIII, na época do couro.

C) PINTURA

No que diz respeito às pinturas existentes na Prefeitura mencionamos, em
primeiro lugar, o retrato do Governador Geral Francisco de Menezes; verdade é que
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se trata apenas de uma cópia, tirada do original existente na célebre ''Galeria degli
Uffizi" de Florença, onde, nas várias visitas que ali fiz, observei numerosos pintores
tirarem cópias perfeitas, embora em tamanhos diferentes (maiores ou menores, mas
nunca iguais) dos originais.

A qualidade artística desta cópia de retrato de Francisco Barreto dá na
vista, no meio da galeria da Sala dos Vereadores do Paço Municipal do Salvador e
lamentamos ser desconhecido o autor do original. Já que as telas existentes na Casa
da Câmara foram reproduzidas em publicações, temos o retrato de Francisco
Barreto de Menezes na nossa frente. Confirma o que dele dizem os documentos: um
olhar severo, quase cruel, de um General, cuja mão sempre está pronta a tirar a
espada da bainha e a bòca só se abre para dar ordens; a autoridade personificada,
para a qual os Vereadores não eram mais do que soldados. Convém recordar que foi
ele quem mandou construir a Casa da Clámara da Cidade do Salvador, ainda exis
tente, e não os Vereadores.

O quadro central da Sala dos Vereadores, o Cristo crucificado, pintado por
José Rodrigues Nunes, em 1857, conforme a assinatura do próprio painel^^, não
possui valor artístico; está todo cheio de erros anatômicos que, porém, se encontram
igualmente em outro quadro de sua autoria, um dos Sete Passos, hoje existente no
Museu do Carmo.

São também do mesmo pintor os retratos de José da Silva Lisboa e de

José Bonifácio de Andrada e Silva, existentes da mesma Sala dos Vereadores e

pintados também em 1857^®. É verdade que o gênero de retratos era o campo
predileto de pintor e não cenas bíblicas.

Melhores são os retratos de D. Pedro I e de D. Pedro II, da autoria de João

Francisco Lopes Rodrigues, um dos fundadores da Escola de Belas Artes da Bahia^
Retrato apreciável, embora de autor desconhecido, é o de Governador

baiano, D. Rodrigo José de Menezes e Castro (1784-1788); não se praticou muito
este gênero de pintura na Bahia, antes do séc XIX^®®, sendo por isso difícil a sua
identificação. A execução excelente da boca mostra ter sido um bom pincel;e o olhar
penetrante revela um bom observador psicológico, coisa rara na Bahia setecentista.

Retratos modernos e executados por bons profissionais são os do Visconde
José Joaquim de Lima e Silva, pintado por A. Mota, no Rio de Janeiro, em 1857, o
de Ana Nery, assinado por Victor Meireles, no Rio, em 1873, e do General Carlos
Machado de Bittencourt, pintado em 1899, por Manoel Lopes Rodrigues, de Ruy
Barbosa, feito em 1922 por Presciliano Silva e finalmente o de General Labatur, de
autor desconhecido^®'.

Entre os retratos antigos ainda chama a atenção o de Salvador Corrêa de
Sá e Menezes, vindo da Europa e de autor desconhecido'®^.

Admira não terem vindo aos nossos dias os retratos do Governadores que
se mandavam fazer para a Sala dos Vereadores, como se verificou positivamente de
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referência a Roque da Costa Barreto, cujo retrato foi inaugurado em 1682, como
vimos acima.

Igualmente lamentamos nâío ter-se conservado a decoração do teto da
Sala dos Vereadores, executado em 1736, pelo pintor português Antonio Simões
Ribeiro, o qual, pouco tempo antes, tinha colaborado na decoração da Biblioteca
da Universidade de Coimbra, pois ao que tudo indica (cfr. a anotação"^"*),neste teto
baiano ele pintou também vários painéis.

Chegamos pois à conclusão de que a Casa da Câmara da Cidade do Salvador
é, antes de tudo, um edifício que representa a afirmação brasileira separatista, no
momento necessário, já que o Rei quis entregar (ao menos oficialmente) o nordeste
brasileiro aos holandeses. Haja vista que foi o vencedor da batalha decisiva dos Gua-
rarapes, Francisco Barreto de Menezes, que, pouco depois, em 1657, foi nomeado
Governador Geral do Brasil e, como tal, mandou edificar o Paço Municipal do
Salvador, como símbolo da nacionalidade brasileira, que renascia depois da invasão
hobndesa.

Monumentos são por assim dizer, personalidades petrificadasj a Casa da
Câmara da Cidade do Salvador assim pode ser considerada. Comparando-a com os
Paços Municipais de Cachoeira, Santo Amaro da Purificação, Maragojipe, Jaguaripe
e Minas do Rio de Contas, verificamos uma diferença. enorme: é a falta de uma
orientadora capaz de se colocar acima de vários elementos culturais que entraram
na sua realização. Tal observação não fazemos na análise do Paço Municipal do
Salvador. Embora o Governador Geral Francisco Barreto de Menezes tivesse contri
buído com suas ordens peremptórias na sua distribuição interna, o arquiteto Marcos
da Mesquita Fereira soube disfarçar esta intromissão autoritária e criar um monu
mento arquitetônico que se distingue por sua harmonia e grandeza, sem se deixar
levar pela melagomania que geralmente revelam edifícios levantados depois de
vitórias decisivas sobre inimigos de muitos anos. As Casas da Câmara mencionadas
do hinterland baiano revelam ter sido projetadas por homens que não souberam
disfarçar a sua inspiração. A Casa da Câmara da Cidade do Salvador foi projetada
por um arquiteto que também não negou a inspiração romana e contribuição renas
centista; mas soube dar formas novas e próprias, criando um novo conjunto arqui
tetônico, único no mundo lusitano e realmente digno da Capital do Brasil.

Acrescentamos ainda ser simplesmente inacreditável que pretensos histo
riadores, todos em conta de pesquisadores sérios, afirmem ter sido a Prefeitura
inaugurada em 1660, quando, no dito ano, o Governador Geral Francisco Baneto
de Menezes apenas mandou fazer o referido edifício, quer dizer, tomou a deli
beração de fazê-lo construir, o que, porém, apenas se executou nos quarenta anos
seguintes, como provamos pelos registros de pagamentos acima apresentados.

Inscrições colocadas em edifícios também devem ser interpretadas corre
tamente.
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ANOTAÇÕES

1. Cfr. Affonso Ruy, História da Câmara Municipal da Cidade do Salvador, Bahia 1953,
3-24. — D. Clemente da Silva Nigra, o Paço da Cidade do Salvador (no Diário de Notícias,
Bahia, 29/31970) - Carlos Ott, Quem construiu o Paço Municipal do Salvador? (em "A
Tarde", Bahia 2/5/1970).

2. Cfr. Documentos históricos (publicados pela Biblioteca Nacional), Rio 1937, pág. 16,
Nr. 35 do vol. XXXVII.

3. Ibidem.

4. ̂ Ibidem. pág. 18, Nr. 39; o vela Doe. Hist., vol XI II. Rio 1929, pág. 287, Nr. 38; pág. 289,
Nr. 42; pág. 291. Nr. 48.

5. Doe. Hist. vol. 38, pág. 34, Nr. 77.

6. Ibidem, pág. 60, Nr. 148.

7. Documentos Históricos, vol. 14, Rio 1929, pág. 65.

8. Documentos Históricos, vol. 13, pág. 360.

9. Ibidem, pág. 294, Nr. 54.

10. Atas da Câmara (da Cidade do Salvador) 1659-1669 (em Documentos Históricos do
Arquivo Municipal, vol. 4 (Bahia 1949/48-50).

11. Ibidem, 50-51.

12. Ibidem, 52-53.

13. Cfr. As Atas Capitulares da Província Franciscana de Santo Antonio de Brasil (na Revista
do Instituto Histórico e Geográfico brasileiro, vol. 286 (Rio 1970, pág. 110. Nr. 4).

14. Cfr. José Antonio Caldas, Notícia Geral de toda esta Capitania da Bahia desde o seu
descobrimento até o presente ano de 1759. Edição facsimilar, Bahia 1951, 255-256.

15. Documentos Históricos (da Bibl. Nac.(. Rio 1930, vol. 15, 154-155.

16. Aos 22 de novembro de 1661, se fez o "registro de outra provisam que se passou da
propriedade do officio de atuador do Conselho a Marcos da Mesquita nos
constou por informação, e queixas que se nos fez dos achaques, velhice, em capacidade
do Manoel Gonçalves Camanho que serve de aruador, e medidor desta Cidade por cujas
causas estão fazendo de ordinário erros do fabricar das casas", razão por que se nomeou
"Marcos da Mesquita, morador e cazado nelia (isto é: nesta Cidade) há muitos anos, por
ser perito da architectura de que pondo a conta da medisagem das obras que das obras
que o dito Manoel Gonçalves Camanho não sabia com sufficiência por cuja causa se
queixaram sempre os donos dos officios, além de nos haver apresentado o dito Marcos da
Mesquita numa provisam pela coal a Camara da Vilia de Olinda ellegeo a seu pai Marcos
Ferreira por engenheiro e architecto dela, e por essa causa foi mandado vir a esta Praça
para nelIa dispor as fortificações como o fes, e nosso tempo perdeo a vida sem athe o
presente se fazer merce alguma ao dito Marcos da Mesquita, esperando por aquelles
serviços delle que em tudo o que tocar as obrigações de seo officio e aserca da fundação e
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perfeição dos effeitos digo dos edifícios desta Republica se haver há muito conforme a
confiança que fazemos de seu procedimento e sufficiéncia, havemos por bem de elleger
como pela prezente ellegamos e nomeamos aruador e medidor desta Cidade e seus termos
para que exerça o dito officio" (Arquivo Municipal do Salvador Provisões do Senado
165M 664, vol. 46, fo. 106r.-107r).

17. Documentos históricos (da Bibl. Nac.), vol. 15 1930,155-158.

Nigra. Francisco de Frias da Mesquita (na Revista do Serviço
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, vol. 9 (Rio 1945-9-84).

19. Cfr. a anotação anterior (16).

° ̂°^''"3dor Geral, Francisco Barreto de Menezes numa
vír^ ® Fru«uoso de Araújo escreve: "Faço saber aos que esta provisam
representou Dor*sua"nBf Araújo, mestre das obras de Sua Magestade se me
Tanaaina Hnnr< "'® haverei acabado as pedreiras que tinha em
LTnu^; ® ® d®"® Cidade, e para
^ní^na m«m^ """V""®"® a sua custa outra de novo e barra para
cada huma das bandas E vi[!IL pedreira com braças para
da Fazenda Real ^ a informação que sobre este particular me fes o Provedor
faço) a dita pedreira com h ° ® conceder (como pela presente

do sol»do,, ''0.lZrSo.°dr?6™.TS5!;,^,~it7o.r"
21. a,. Am, d. CímoM Ida Qdad. do Salvado,1. .ol. V - Bahia ,960.57.

Carlos Ott, O Forte do Mar na Ra^sSa /d • ■
13 (Rio 1956 (99). ' (Revista do Patrimônio HIst. e Art. Nac., vol.

23. Aos 10 de maio de 1681 o SenaHn Ha rvs
official de serralheiro pelas obras aue 46$000 a "Lourenço de Souza,
carpinteiro Francisco de Souza que trfhaíh'^^ ̂  Câmara e ao oficial
Salvador, Pagamentos pelo Senado 1681 iRo-i*
1681, pagaram 6$400^1^0^ o... ,1 "ia 17 de maio de
pedras das portas dos açougues" (iNdem '^® ^®^ buracos das

24. Em 22 de julho de 1681 o SenaHn m /%•
68$000 "pelas 3 grades de'ferra nn. t Camara pagou ao ferreiro Manoel Carvalho
lOr). i'®'^® ® Cadeia nova das mulheres" (ibidem, fo.

25. Em 18 de agosto de 1681, o Senado da nâ.«.
de Souza pelas obras de seo officio que fezZ o 27$700 "ao serrralheiro Lourenço

® Cadeia nova das mulheres" (ibidem, fo. 16r).
26. Aos 25 de agosto de 1731, o Senado da ra.^, ^ «

velmente "um requerimento de Agostinho Cidade do Salvador despachou favora-
Doutor Antonio Corrêa Ximenes e como * lestarnenteiro de seu irmão o
testamenteiro que entre outros bens ha h """'^l^dor uzofrutuário dos bens do dito
da rua chamada do Padre Goncalo na. o "í"®'"P''®<1a de cazas de sobrado citas ao fim
hum cano de pedra e cal, coberto comZZ Z''® ® suplicante fabricado
athe chegar com elle a desembocar nobrete « L distância de vinte bra^s
irmâio do suplicante, gastando nela trB»«ni ' apnella obra feita toda a vista do dito9 sianoo nela trezentos e tantos mil reis, e na dita obra recebeo o
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povo utilidade por se evitar com ella na rua a quantidade de aguas e imundices que por
ella corrião, e porque de prezente so está por ordem deste Senado fabricando hum cano
para limpeza das Cadeias e este vay a cahir e despejar dentro no dito cano das casas de
testamento e se ha de servir delle em distancia de mais de dezaseis braças e necessaria
mente ha de o dito cano das casas de testamenteiro receber prejuízo com está vona obra
do Senado, e nestes Termos ou se deve satisfazer ao Suplicante a metade de valler do
cano das ditas cazas, ou ao menos deve o mesmo Senado ficar com o encargo de reparar
e consertar sempre a sua custa ao dito cano das cazas do testamenteiro". E o senado
aceitou ficar "obrigado a todo o concerto do cano de que se trata, desde aquela parte em
que começa a receber as agoas do cano da Cadeia athe aonde acaba" (Arquivo Municipal
do Salvador, Provisões do Senado 1726-1741, vol. 50, fo. llOr. v).

27. Em 4 de abril de 1682, o Senado da Câmara pagou 35$000 "pelos retratos e molduras
que se fez do Mestre de Campo e Governador desta Praça Roque da Costa Barreto"
(Arquivo Municipal do Salvador, Pagamentos pelo Senado 1681-1693, vol. 74. fo. 32r).

28. Caldas, obra cit., 259.

29. Aos 8 de julho de 1682, o Senado da Câmara pagou o "official ferreiro Antonio Madeira
pelas grades de ferro que fez para a Cidade nova desta Cidade" (Arquivo Municipal de
Salvador, Pagamentos pelo Senado 1681-1693, fo. 37v).

30. Em 1? de junho de 1682, o Senado da Câmara pagou o "mestre Belquior Moreira (de
Matos), official de carpinteiro pela obra que está fazendo na Casa nova da Câmara"
(ibidem, fo. 35v).

31. Veja Carlos Ott, A Santa Casa de Misericórdia da Cidade do Salvador, Rio 1960 (Publi
cações da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nac., vol. 21). 56.

32. Aos 3 de fevereiro de 1682, o Senado da Câmara pagou 20$800 ao pintor "Joseph
Pereira da Costa que pintou as varas" (Arquivo Municipal do Salvador, Pagamentos pelo
Senado 1681-1693, fo. 41 r).

33. Em 18 de novembro de 1682, o Senado da Câmara pagou "o pedreiro João da Costa
Guimarães pelas obras que está fazendo neste Senado e Cadeia nova" (ibidem, fo. 48v).
Em 23 de março de 1682, o Senado da Câmara pagou 50$000 ao mesmo pedreiro" pela
obra que fez na Cadeia nova da Cidade (Ibidem, fo. 50v).

34. Aos 9 de agosto de 1683, o Senado da Câmara pagou 200$000 "ao mestre pedreiro João
da Costa Guimarães para comprar materiais necessários para a obra da Cadeia vona"
(ibidem, fo. 72v).

35. Aos 25 de fevereiro de 1683, o Senado da Câmara pagou 100$000 "ao mestre pedreiro
Manoel de Pontes pela obra de cantaria e telhado que fez na capela que se fez no pateo
da Casa da Câmara para se dizer missa aos presos da Cadeia" (ibidem, fo. 51 r). Aos 9 de
março do mesmo ano o Senado pagou ao mesmo pedreiro 15$780" pela obra da Capella
no pateo da Câmara para os presos" (ibidem, fo. 55v). E, em 24 de abril de 1683, o
Senado pagou 119$295 ao mesmo pelo "resto da obra que fez assim de cantaria como
de alvenaria e telhado no pateo do Senado" (ibidem, fo. 60v). Em 26 de fevereiro de
1683 o Senado da Câmara pagou 20$000 "ao mestre serralheiro Manoel Pereira de
Carvalho pela obra que esta fazendo para a Casa da Câmara e a Cadeia nova" (ibidem,
fo. 52v).

36. Aos 10 de março de 1683, o Senado da Câmara pagou 50$000 "ao official de ferreiro
Luís Alvares pelas grades de ferro para a Cadeia nova" (ibidem, fo. 55r).
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37. Aos 27 de nurço de 1683, o Senado da Câmara pagou 25$000 "ao official de ferreiro
Antonio Madeira pelas grades de ferro que fez para a Cadeia nova" (ibidem, fo. 57v).

38. Aos 28 de abril de 1683, o Senado da Câmara pagou 79$310 "ao ferreiro Pedro Lou-
renço Fragoso pelas grades de ferro que esta fazendo para a Cadeia nova" (ibidem, f o. 61 v).

39. Aos 26 de nwrço o Senado da Câmara pagou "o forro das 33 grades de vergalhões para
as grades da Cadeia nova" (ibidem, fo. 57r).

40. Aos 9 de abril de 1683, o Senado da Câmara pagou 11$680 a "Manoel Pereira de Car-

('fbldem^^o^ Mrr'^ flanchos de ferro que fez para dependurar a carne nos alougues"
41. Aos 31 de maio de 1684, o Senado da Câmara pagou 3$000 "ao official de carpinteiro

^noel Ferreira pe o conserto que fez na Cadeia e Enxovia desta Cidade com o auxílio
de negros alugados (íbidem, fo. 92r).

42. Aos 12 de setembro de 1685, o Senado da Câmara pagou 120$250 "ao mestre ferreiro
Antonio Madeira pelas grades de ferro que fez para a Cadeia nova" (ibidem, fo. 98v).

43.

44.

45.

46.

Aos 19 de maio de 1685, o Senado da Câmara pagou 8$000 ao "pedreiro Joâ^o da Costa

telhXfri/r "h Câmara" (ibidem, fo. 114r) e "de concertos que fez nos
®  d® Secretaria deste Senado e detapamento buracos na Cadeia" (ibidem, fo. 114r).

Aos 21 de julho de 1685, o Senado da Câmara pagou 32$760 "ao mestre ferroim
Antomo Madeira pela grade nova que fez e pelo conserto de uma grade velha" (ibidem.

Aos 6 de ̂ osto de 1687, o Senado da Câmara pagou 100$000 "ao mestre pedreiro João

Joio da Costa GuiTOtíeJpo^dua^sTaTO-^ 48$000"ao mestre pedreiro
(ibidem, fo. 148r). ' ® ™ Cadeia desta Cidade"

32SOOO -ao official de carpin-

novaetercomquepagaroso-Srqur;-^^^^
48. Cfr. a anotaçáo (43). onde se Hi» nua» —^

Secretaria do Senado da Câmara. terminando com as obras de pedreiro na

49. Aos 1? de dezembro de 1690 o SenaHo h» n-
Manoel Quaresma pela obra do conserto e Pagou 21 $851 "ao mestre pedreiro
que fes" (ibidem, fo. 184v) ° da Casa da Câmara e Cadeia

50. Aos 9 de julho de 1693 o SenaHn Ho f>A
Pereira para continuar com a ferragem que serralheiro Manoel
Cadeia que se esta fazendo para servir de Tribunal h ^ ®
219r). Aos 19 de junho dV 169^ o SenaS^ H ^ ̂  ^
Manoel Pereira por trabalhos feitos émianelas dar»., serralheirodo Salvador, Pagamentos pelo Senado 1693-I7ifi . da Audiência" (Arquivo Municipal

1 MO, arm. 62, vol. 75, fo. 7v).
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51. Aos 20 de julho de 1693, o Senado da Câmara pagou 40$000 ao carapina Beiquior
Moreira de Matos pela obra que esta fazendo para a Casa da Audiência" (Arquivo Muni
cipal do Salvador, Pagamentos pelo Senado 1691-1693, arm. 62, vol. 74. fo. 22v).

52. Aos 18 de maio de 1695, o Senado da Câmara pagou "Gaspar Joâio por huma mesa que
fez para servir de nelia assistirmos as vereacoens nesta Senado" (Arquivo Muncipal do
Salvador, Pagamentos pelo Senado 1693-1716., vol. 745, fo. 16r).

53. Aos 23 de janeiro de 1697, o Senado da Câmara pagou José Rodrigues Marecos pelo
trabalho "em três bufetes e huma caixa e da ferragem que mandou fazer os
ditos bufetes" (ibidem, fo. 20v).

54. Aos 22 de fevereiro de 1698, o Senado da Câmara pagou 200$000 "ao mestre pedreiro
Inácio Teixeira Rangel pelas obras da Cadeia que arrematou" (ibidem, fo. 52r).

55. Aos 16 de agosto de 1698, pagaram ao mesmo mais 200$000 "pelas obras da Cadeia"
(ibidem, fo. 52r).

56. Aos 22 de outubro de 1698, pagaram mais 200$000 ao mesmo "para poder conduzir
materiais e meter officiais para com brevidade acedir as obras da Cadeia que arrematou"
(ibidem, fo. 55r).

57. Aos 19 de dezembro de 1699, pagaram ao mesmo 1.200$000 "pelas obras de pedreiro e
carapina na Cadeia" (ibidem, fo. 81 r).

58. Aos 24 de setembro de 1698, o Senado da Câmara pagou 152$000 "ao official de
ferreiro João Moreira por duas grades do fes para a Cadeia desta Cidade" (ibidem, fo. 54r).

59. Aos 15 de novembro de 1698, o Senado da Câmara pagou 58$ 560 "ao official de
ferreiro Manoel Gonçalves Ferreira por huma grade de ferro que fes para a Cadeia desta
Cidade" (ibidem, fo. 56v).

60. Aos 18 de dezembro de 1698, o Senado da Câmara pagou 37$ 120 "a Antonio de Maga
lhães Lima por huma grade de ferro que fes para a Cadeia desta Cidade" (ibidem, fo. 62v).

61. Aos 16 de dezembro de 1699, o Senado da C^âmara pagou 109$020 "ao mestre carpin
teiro Gabriel Ribeiro pelas obras no Açougue" (ibidem, fo. 80r).

62. Cfr. Anais da Biblioteca Nacional. Catálogo de documentos sobre a Bahia existentes na
Biblioteca Nacional, vol. 68 (Rio 1949. Nros. 74 a 75.

63. Aos 16 de setembro de 1699, o Senado da Câmara pagou 260$000 "a Manoel Soares
Ferreira por treze grades de ferro que se puzeram nas janellas do Senado" (Arquivo
Municipal de Salvador, Pagamentos de Senado 1616-1716, vol. 75, fo. 70v).

64. Aos 23 de janeiro de 1700, o Senado da Câmara pagou 78$000 "ao mestre ferreiro
Manoel Gonçalves Ferreira pelo conserto de grades" (ibidem, fo. 84v). — E, em 28 de
janeiro do mesmo ano pagaram 50$000 ao dito ferreiro" para principiar as grades de
ferro na Cadeia" (ibidem, fo. 85r).

65. Em 21 de maio de 1701, o Senado da Câmara pagou 668$000 "ao official de ferreiro
Manoel Gonçalves Ferreira pelas grades da salla fechada" (ibidem, fo. 108v).
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66.

67.

68.

69.

Aos 17 de dezembro de 1701, o Senado da Câmara pagou 27$980 "a José Belem proce-

faSíbS.rn^rr"' ®
Em 17 de dezembro de 1703, o Senado da Câmara pagou 733$332 "ao mestre pedreirc
Inácio Teixeira Rangel por obras na Casa da Câmara e Cadeia" (Ibidem, fo. 160r)

?eV'Sdem,r?6Í^

vembro de 1712, o Senado da Cânnara pagou 60SOOO oor "ma*o • • i * 6 de o

sr.rí";7,roXs: í dí£SSfr-r-

'"■ "rcíí, mT„? ■™«~ ■ ■*» ■"
obras 1720-1754, arm. 64, vol. 78, Nr. 15) nicipal do Salvador, Arrematações de

71.
«ibelro arrematou a obra deao dito Senado pela quantia de 200$000" (íbidem, Nr 2^7)°*

72. Aos 16 de dezembro de 1733. o "mastr» oar,^!,...• ■ -a obra de ferro, reboque e mais necessário da Casa da AudVncia-íibldemí^SrMr"^
73. Aos 2 de novembro de 1735 "n

os forros das Gazas da Secretaria do Sera^'"a^riTA^°Â^^ Miranda Ribeiro arrematou
Nr. 101). ®®"®^°' ® da Audiência dos Aimotaces" (ibidem,

74. Em 17 de outubro de 1736 "o mestre ointnr a_ •
120$000 a pintura do forro da Salla grande das \/emy "* Simfles Ribeiro arrematou por

~'"ascondicoens de piJto?de^ro^r^ • • * •filletes azues e vermelhos, e nos painéis dn mo? branco com colla de retalho, com
ft-ro hu™ ^ '•""

75. Aos 17 de novembro de 1736 no Senado ria rs»..
Antonio SimSes Ribeiro pela pintura do form h c |?®®®" 120$000 "ao mestre pintor
da Câmara" (Arquivo Municipal do Saivarinr d ^ flrande da Vereaséo do Senado
62, vol. 77, fo. 10Ov). «aivador. Pagamentos pelo Senado 1728-1729, arm.

76.
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77. Aos 19 de abril de 1747, o Senado da Câmara pagou 389$910 "ao mestre ferreiro Do
mingos Antonio da Cruz pelas grades e mais ferragens que fes para a segurança da Cadeia
(ibidem, fo. 125v).

78. Aos 2 de outubro de 1752, "Manoel da Silva de Araújo de Figueiredo arrematou as
pinturas de vinte janellas das Cazas da Câmara portaes e soleyras fingidas de
mármore preto" (Arquivo Municipal do Salvador, Arrematações de obras 1720-1754,
ar. 64, vol. 78, Nr. 193).

79. Arquivo Municipal do Salvador, Pagamentos pelo Senado 1750-1762, vol. 79, fo. 99v.

80. Em l9 de outubro de 1794. somos informados que o mestre carpinteiro Antonio José
da Rocha deu "a lista das madeiras que se fazião necessárias para a reedificaçõo da
Cadeia" (Arquivo Munucipal do Salvador), (Arquivo Municipal do Salvador, Arremata
ções de obras 1784-1845, arm. 64, vol. 80, fo. 26r - v).

81. Aos 9 de setembro de 1795, o Governador da Bahia, D. Fernando José de Portugal
ordenou as Juiz de Fora e Vereadores da Vilia de Cachoeira que além dos 12.000
cruzados que já emprestaram à Câmara da Cidade do Salvador para a construção da
Cadeia desta Cidade, emprestassem, mais 20.0(X) cruzados para a dita obra (Arquivo
Público da Bahia, Cartas do Governo 1793-1796, vol. 23, fo. 232r - v).

82. Em 3 de junho de 1801, o Senado da Câmara pagou 51 $559 "a Cypriano Alvarez
Barrozo, Medidor e Avaliador das obras de carpinteiro desta Cidade da Importância de
hum cento da obra de carpintaria da reendificação da Cadêa" (Arquivo Municipal do
Salvador, Pagamentos pelo Senado 1793-1805, arm. 62, vol. 84, fo. 201 r).

83. Aos 17 de janeiro de 1816, o Senado da Câmara pagou 40$000 "ao mestre pintor
Alexandre de Souza Ribeiro que tanto se lhe deve da pintura que fes no Oratório de
Santo Antonio da Cadeia e na mesma imagem" (Arquivo Municipal do Salvador, Paga
mentos pelo Senado 1813-1820, arm. 62, vol. 82, fo. 189r).

84. Cfr. Arquivo Municipal de Salvador, Arrematações de obras 1784-1845, vol. 80, fes.
100r-101r.

85. Cfr. Rudelf Portner, Mit dem Fahrtstuhl in die Romerzeit, Berlim 1961, 32b, 288a-b
400a, 334, 144b.

86. Veja Diogo Angulo Inigues-Henrique Marco Derta, Historia dei arte hispano americana,
tomo I, Barcelona 1945, passim.

87. Cfr. L de Figueredo da Guerra, Viana e Caminha, Porto 1929, as varandas da Misericórdia
de Viana de Castelo. Alfredo Guimarães, Guimarães monumental. Porto 1930, e claustro
de Convento de São Francisco de Guimarães.

88. Veja R. Smith, Alguns desenhos de arquitetura existentes no Arquivo Histórico Colonial
Português (na Revista de Serviços de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, vol. 4
(Rio 1940) 209-249). Idem, As Artes na Bahia, 1? parte: Arquitetura colonial, Bahia
1954, XVI l-A.

89. Dom Clemente Maria da Silva - Nigra, Os dois escultores Frei Agostinho da Piedade -
Frei Agostinho de Jesus e o arquiteto Frei Macário de São João, Bahia 1971, 107-108.

90. Cfr. José Antonio Gonçalves de Mello, Cristóvão Alvares - engenheiro em Pernambuco
(na Revista do Patrimônio Histórico e Art. Nac. vol, 15 (Rio 1961) 31.

29



91. Veja Carlos Ott. A Santa Casa 138, 34.

92. José Antonio Gonçalves de Mello, artigo cit. 29-30.

93. Veja Dom Clemente Os dois ̂cultores.

94. Carlos Ott, A Santa Casa

95. Ibidem, 142-143,40-42.

96. Veja Rudolf Portner, obra citada, figura do pág. 32b.

97. Cfr. Câmara Municipal. Cidade do Salvador, Bahia 1952, 68.

98. Ibidem, 24.

99. Ibidem, 88.

100. Ibidem, 28, 32.

101. Ibidem, 36.

102. Ibidem, 40, 56, 84, 96 e 48.

103. Ibidem, 64.

pág. 128, fig. 20.

.  137-139,34-35.
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.A Casa da Gamara, construída segundo o projeto do arquiteto Marcos da Mesquita Ferreira.

u^r 2í l

Parte central da Casa da Câmara.

4 bela colunara da Casa da Câmara, construída entre 1663-1673 por Fructuoso de Araújo.

i

Vista lateral esquerda da Casa da Gamara

{repare os "íençoes" de pedra de cantaria debaixo das janelas).
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